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PARECER 

PGFN/PGA N9 454/92 

Preliminares. 
0 Contrato de Permuta: conceito 	de 
Pontes de Miranda. 
A licitação como procedimento prévio. 
A interpretação do art. 65 da Lei n9 
8.383/91. 
Não incidência do I.R. sobre a mais-
valia na Permuta. 
Conclus3es. 

PRELIMINARES 

Em primeiro lugar, é necessário ressaltar que o 	Pare 

cer PGFN/PGA/N9 970/91 não teve por fundamento o "caput" do art. 	65 

da Lei n9 8.383/91, por lhe ser anterior, o dispositivo interpretati 

vo reforça a posição adotada no referido parecer, reconhecendo a exis 

tência de permuta. O fundamento tanto do diploma legislativo quanto 

do Parecer é a da existência da permuta, cuja consequência é a deso 

neração tributária pela simples inexistência do fato gerador. 

2. 	 Em segundo lugar, hã que se fazer uma distinção entre 

o processo de privatização -- que pode sujeitar-se a reclamação 	de 

acionistas minoritários -- e o da permuta em si, que desonera a tri 

butação -- contra o qual, data venia,  creio não ter a empresa 	ou 

seus acionistas interesse de agir. 	Agitar esse falso problema a pra 

p3sito da desoneração tributária é subverter a equação 15gico - juridi 
ca, fundamentando - se em argumentos emocionais a fim de atingir a de 

cisão politica de privatização. 	Em sintese,  a desoneração tributá- 

ria na permuta  não é um privilégio,  e sim o reconhecimento  de 	não 

incidência  da regra  de tributação.  
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3. Em terceiro lugar, hã que se desmistificar um argumen 

to, aparentemente razoável -- a existência de tratamento tributãrio 

diverso para a permuta e a compra e venda. 	Falar em "detrimento de 

quem queira comprar ações com dinheiro" (compra e venda) é 	demons 

trar ser jejuno em matéria juridica, pois permuta e compra e venda, 

embora semelhantes, são institutos juridicos diversos. 	E 	evidente 

que o legislador da Lei n9 8.031/90 poderia ter determinado que 	as 

alienações si5 se fizessem mediante pagamento em dinheiro, no 	entan 

to, talvez para obedecer aos objetivos do Programa -- contribuir pa 

ra a redução da divida pública (inciso II, art. 19 da Lei n9 	8.031/ 

90) --, tenha autorizado expressamente (art. 16) que as 	alienações 

se fizessem mediante o recebimento de tftulos (permuta). 	Não 	deve 

ser criticHvel o fato de o contribuinte escolher a entrega de 	tftu 

los (permuta) a dinheiro (compra e venda), pois e licito a 	economia 

de impostos por meios legais, conforme o ensinamento de Ruy Barbosa 

Nogueira: 

"Dai, desde que o contribuinte tenha estruturado os seus em 
preendimentos, as suas relações privadas, mediante as formas nOF 
mais, legitimas do Direito Privado e com essa estruturação -lu:1' 
da em menor tributação, ele esta apenas utilizando-se de faculdJ 
des asseguradas pela ordem jurfdica. O fisco não pode 	influiF 
na estruturação jurfdico-privada dos negiScios do 	contribuinte, 
para provocar ou exigir maior tributação". (RUY BARBOSA NOGUEI 
RA, Da Interpretação e da Aplicação das Leis Tributãrias, pp. 65). 

4. A fim de responder á Consulta formulada, impõe - se con 

siderar que o contrato de permuta é negiScio jurfdico essencialmente 

bilateral. 	A licitação que a antecede é, quando muito, mera formali 

dade; 	é, mais rigorosamente, pre-negOcio jurfdico. 	Não tem a força 

que lhe quer dar o apressado interprete do art. 65 da Lei n9 8.383/ 

91. 	O licitante vencedor apenas promete trocar, continua proprietã 

rio e possuidor do objeto oferecido na licitação. 	Hã, na 	permuta, 

consenso, bilateralidade e unicidade. 
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II 

O CONTRATO  DE PERMUTA: CONCEITO  DE PONTES  DE MIRANDA 

5. Visando a espancar qualquer dúvida sobre a natureza ju 

ri- dica do contrato de troca, vou-me valer do festejado Pontes de Mi 

randa: 

"§ 4338 

QUANDO HA TROCA - Hã troca sempre que se presta direito de pro 
priedade, ou posse, e se contrapresta outro direito de propri .  
dade, ou posse, ou qualquer outro direito, inclusive o direito 
a alguma quantia certa. 

3 CONTRAENTES - Na troca, hã dois figurantes, que são em situa 
ção tal de semelhança que falta terminologia adequada para (:). 
distinguir, porque outorgantes, os dois o são. TRADENS E ACCI 
PIENS cada um o é. O fato de não haver diferença fundamentaT 
quanto às prestações de dar, ambos de res, dificulta a distin 
ção". 

"§ 4339 

2 - CORRESPECTIVIDADE SEM PREÇO - Não hã preço, no sentido prO 
prio, porque um dos figurantes promete um bem, que não é dinheT 
ro, e o outro figurante promete outro bem, que não é dinheiro': 
(PONTES DE MIRANDA, Tratado de Direito Privado,  vol. 39, pp. 
378/9, 3a. edição, B-o-R.EFT1972). 

III 

A LICITAÇAO COMO PROCEDIMENTO PREVI°  

6. O art. 32 da Lei n9 8.031, de 12 de abril de 1990, 	ao 

determinar que a alienação das ações fosse efetuada através de leilão 

público, quis, em nome da moralidade pública, se utilizasse desse pro 
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cesso preliminar, tal como se afirmou no Parecer PGFN/PGA/N9 970/91: 

"5. 	Alienando as empresas deve ser adotado um processo geral 
e impessoal a fim de relacionar, entre varias propostas apresen 
tadas por particulares, a que mais atende aos interesses da c-(5 
letividade. O leilão, especie de concorrência pública, utiliií -
vel na venda de mi-SN/eis e semoventes (Estatuto, art. 20, §§ 59 e-
43), foi a forma adotada pela Administraçao para alienar suas 
participações societírias em empresas estatais. A licitação é 
o antecedente necessírio do contrato administrativo, o contrato 
é o componente lOgico da licitação." 

"Mas isto observe-se: é apenas um procedimento 	administrativo 
preparatOrio do futuro ajuste, de modo que não confere ao vence 
dor nenhum direito. Realmente, concluida a licitação, não fic-a-
a Administração obrigada a celebrar o contrato, mas se o fizer, 
hí de ser como o proponente vencedor." (Vide HELY L. MEIRELLES, 
Direito Administrativo Brasileiro, 14a. edição, pp. 240). 

7. Como se vê, Hely L. Meirelles, na Orbita do direito pú 

blico, não assinala maior relevíncia ao processo preliminar da 	lici 

tação, pois é um processo prévio ã alienação, não pode ter a conse 

quéncia de constituir em si um fato gerador de obrigação tributaria, 

nem ter o condão de afastar uma incidéncia jí definida na legislação. 

I V 

A INTERPRETAÇA0  DO ART. 65 DA LEI N9 8.383/91  

8. O art. 65 da Lei n9 8.383/91 apresenta a seguinte reda 

ção: 

"Art. 65. Ter í o tratamento de permuta a entrega, pelo lici 
tante vencedor, de titulos da divida pública federal ou de dU 
tros créditos contra a União, como contra partida í aquisição das 
ações ou quotas leiloadas no âmbito do Programa Nacional de Deses 
tatização. 

§ 19 Na hipOtese de adquirente pessoa fisica, deverí 	ser 
considerado como custo de aquisição das ações ou quotas da empre 
sa privatizível o custo de aquisição dos direitos contra a União ,  
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corrigido monetariamente até a data da permuta. 

§ 29 Na hipOtese de pessoa juridica não tributada com ba 
se no lucro real, o custo de aquisição será apurado na forma dó 
parágrafo anterior. 

§ 39 No caso de pessoa juridica tributada com base no lu 
cro real, o custo de aquisição das ações ou quotas leiloadas si 
rã igual ao valor contãbil dos titulos ou creditas entregues pi 
lo adquirente na data da operação. 

§ 49 Quando se configurar, na aquisição, investimento re 
levante em coligada ou controlada, avaliável pelo valor do pi 
trimanio liquido, a adquirente deverá registrar o valor da equi 
valéncia no patrimOnio adquirido, em conta prOpria de 	investi 
mentos, e o valor do ágio ou desãgio na aquisição em 	subcont-a- 
do mesmo investimento, que devera ser computado na determinação 
do lucro real do mês de realização do investimento, a qualquer 
titulo.". 

9. O "caput" do art. 65 da Lei n9 8.383/91, não muito fe 

hz na sua redação, deve induzir o intérprete a buscar o mais justo 

e o mais prestável dentre os vários sentidos que a letra da lei ofe 

rece. 	E evidente que ele, ao falar da "entrega pelo licitante ven 
cedor", não se referiu ao contrato preliminar de licitação, mas sim 

ao negócio juridico, com eficácia, pois alude de forma expressa 	"a 

transmissão dos bens", ao falar da "entrega" e da "contrapartida". 

10. O art. 65 da Lei n9 8.383/91 seria tautolOgico quando, 

no seu caput, afirma que terá tratamento de permuta o neg6cio juri 

dico definido pela doutrina como contrato de troca, pois, se de per 

muta se trata, o seu manejar s6 pode ser aquele que da sua essência 

decorre. 	Por outro lado, o citado dispositivo (art. 65) é uma 	nor 

ma juridica de natureza tributaria, logo o vocãbulo "tratamento" s6 

pode ter implicaçóes tributarias. 	O dispositivo quis somente 	lem 

brar que, também nas operações do Programa Nacional de 

ção, o contrato de troca afasta a incidencia tributária. 

térprete não transformar em despiciendo o caput do art. 

Desestatiza 

Para o in 

65, ele 	de 

    

ve ser entendido como mera ênfase e, ao mesmo tempo, para albergar 

nos seus 4 (quatro) parágrafos, dispositivos que o legislador enterl 



L 



Proc. n9 10168-001116/92-81 	 07. 
SERVIÇO PÜZLICO FEDERAL 

deu necessírios para o registro contíbil do custo de aquisição das 

ações no negOcio juridico concretizado. 

V 

NÃO INCIDÊNCIA  DO I.R. SOBRE  A MAIS-VALIA  NA PERMUTA  

11. O Prof. Ives Gandra Martins ao cuidar do SISTEMA TRI 

BUTARIO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988, embora falando de imposto sobre a 

transmissão de "bens imOveis", enfoca a Permuta, dizendo: 

"A lei complementar em elaboração deverã esclarecer se nas 
permutas, que não representam transmissões onerosas, 	haverí 
qualquer ifiEidencia, visto que o espectro da competencia 	esta 
dual se circunscreve as transmiss8es CAUSA MORTIS e 	"doações"' 
e a dos municipios, como verei, aos atos onerosos". 

"O sistema das duas competências não me permite visualizar 
a competência de Estado ou Municipio sobre as transmissões por 
"permutas", pois, se por valores idênticos, não são transmis 
soes onerosas e nem tais operações foram contempladas pela con? 
tituição ." (IVES GANDRA MARTINS, Sistema Tributírio na Consti= 
tuição de 1988, Editora Saraiva, 1989). 

12. A antiga Secretaria da Receita Federal expediu a 	Ins 

trução Normativa n9 107, de 14 de julho de 1988, cuja ementa dispõe 

sobre os procedimentos a serem adotados na determinação do lucro real 

das pessoas juridicas e do lucro imobiliírio das pessoas 	fisicas, 

nas permutas de bens imóveis. 	Para fins desta Instrução Normativa, 

considera permuta toda e qualquer operação que tenha por objeto 	a 

troca de uma ou mais unidades imobiliírias por outra ou outras 	uni 

dades, ainda que ocorra, por parte de um dos contratantes, o 	paga 

mento de parcela complementar em dinheiro, nela denominada "torna". 

E no item 2.1.1. diz a referida Instrução: 

"No caso de permuta sem pagamento de torna, as permutantes 
não terão resultado a apurar; uma vez que cada pessoa juridica 
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atribuirã ao bem que receber o mesmo valor contãbil do bem 	bai 
xado em sua escrituração". 

13. 	 Na mesma linha de entendimento, Henry Tilbery, 	dando 

fundamento doutrinãrio ã posição das autoridades fiscais, diz: 

"No caso  de permuta  de um bem por uma pessoa juridica  que re 
cebe em troca outro  bem do mesmo valor,  nac ha diferença  de va=- 
TSFEs  a registrar:  o novo  bem ingressa, no patrimonio  da em-
presa  com igual valor  ao bem suBIT.EUTHo.  Portanto, nesta hipo 
tese nao ocorreu na permuta nenhum ganho tributãvel. E esta 	W 
opinião defendida por José Luiz Bulhões Pedreira, aceita pelo Pa 
recer Normativo CST n9 504/71 no caso de permuta de ações. Par- 
cer este que expõe claramente a tese de a pessoa juridica 	que 
permutar ações por outras de valor equivalente ao de 	aquisição 
das cedidas, por consequéncia não alterando quantitativamente o 
património social, não estar sujeita ã imposição de tributo,res- 
saltando  outrossim que não é o valor  das ações negociadas  a ba- 
se de apuTT733—resuFtido  na transaçao,  e sim o valor  de 	a- 
quisiçao  das por ela cedidas,  em confronto  com o atribuido 	-as 
que receba  na permuta.  No mesmo sentido tanSiri o o Parecer Norma 
tivo CSR n9 213/73 que, no caso de permuta de imóveis, estabeli 
ce o principio que nenhum resultado irã apurar se a pessoa juri 
dica, pelo bem alienado, receber dinheiro, direitos ou bens de 
igual valor ao daquele, apurado em seus registros con -iveis (cus 

— to histOrico, mais correção monetãria, menos depreciacões). 

E ainda: 

"No mesmo sentido também o Parecer CST n9 34/74, cue entende 
no caso de transferencia de terreno por pessoa jurídica, em paga 
mento de capital subscrito, traduzir a diferença, entre o custo 
de aquisição e o valor atribuido ã "conferencia do bem", resulta 
do de transação eventual da empresa subscritora." 

José Luiz Bulh3es Pedreira examina a situação sob outra perspec 
tiva, isto é, equiparando  a conferência  de bens  a uma 	permuta  
pelas aciSes  com eles integralizadas.  Assim, conforme opinião do 
Tilustre autor, o custo dessas açoes continua a ser o dos bens in 
corporados. Levando este raciocínio ã sua consegue- nela lOgica-,-  
salienta: 

"Somente ao vender as ações recebidas poderã a 	empresa 
saber se realizou lucro ou prejuizo. Essas ações 	poderão 
ser vendidas por preço superior ou inferior ao nominal, 	e 
somente com a sua efetiva disposição serã possível 	apurar 
um resultado." 
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Em outras palavras, ainda não hã resultado realizado.". 	(HENRY 
TILBERY, A Tributação dos Ganhos de Capital, Editora Resenha Tri 
butãria, -1-977, pp. 1777gT. 

14. O direito comparado, tomando-se como mera indicação pas 

sageira do direito americano apresenta as seguintes afirmações: 

"Exchange 

The criterion in determining whether a transation is a sale 
or an exchange is whether there is a determination of value of 
things exchanged, and if no price is set for either 	property 
is an "exchange". Gruver V. Commissioner of Internal 	Revenue, 
C.C.A.D.C., 142 F.2 d 363/366." (Blach's Law Dictionary, Fifth 
Edition, West Publishing. co ., 1979, pp. 505). 

Tradução Livre 

"Permuta 

O critério para determinar se uma transação é uma venda ou 
uma permuta é se hã determinação de valor dos bens permutados, 
e se nenhum preço é ajustado, é uma permuta." 

"Intrinsic Value: 

The value which a thing has of itself, and not the 	value 
refleting extrinsic factors such as market conditions."(Black's  
Law Dictionary, Fifth Edition, West Publishing. co ., 1979, pp. 
505). 

Tradução Livre  

"Valor Intrinseco: 

O valor que uma coisa tem em si mesma, e não o valor que re 
flete fatores extrinsecos como condições de mercado." 

15. Atente-se que o art. 65, da Lei n9 8.383/91, 	através 

dos seus parãgrafos, é muito elucidativo ao esclarecer que, na hipõ 

tese de pessoa juridica, o valor contãbil dos titulos ou 	créditos 

entregues pelo adquirente -- leia-se permutante-licitante 	serã 

igual ao valor contãbil das ações ou quotas registradas pela 	empre 

sa alienante. 	Não podia ser de outra forma, pois além de se tratar 
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de permuta, os registros contãbeis fazem prova plena quando se refe 

rem às mesmas transações, portanto, não poderia haver diferença nos 

assentamentos da transação mercantil -- Permuta -- realizada por am 

bos permutantes. (Vide COdigo Comercial, art. 23). 

16. 5 evidente, os argumentos vãlidos para a permuta 	de 

imaveis, servem igualmente para demonstrar a inexisténcia do 	fato 

gerador do imposto de renda na permuta de açaes por titulos diversos. 

17. Alinham-se contra a tributação na Permuta os seguintes 

argumentos: um de carãter critico, ligado às dificuldades para de 

monstrar a avaliação de ganhos, uma vez que cada um dos contraentes 

aceitou o outro bem sem cogitar de prévio ajuste de preço; outro que 

corre paralelamente à idéia, ainda que existisse e se comprovasse ga 

nho, ou seja, o fato de que o ganho não realizado não constituiria 

renda, logo não existiria capacidade tributãria sem comprometer o 

próprio património. 	Um outro complicador, no caso especifico 	dos 

ganhos de capital (quando existentes) das pessoas juridicas, 	é 	a 

sistemãtica contãbil em uso pois o resultado das empresas é lançado 

com base em resultados evidenciados pelos balanços sem 	discrimina 

ção quanto ã-  sua integração individualizada, do que resulta na 	im 

possibilidade prãtica da distinção entre mais-valia e lucro. 

18. E sabido na doutrina do direito tributãrio que 	todos 

os impostos, sem nenhuma exceção, necessariamente são baseados 	no 

principio da capacidade contributiva. 	Sobre ele assim se 	exprimiu 

o Professor Geraldo Ataliba: 

"2. 	Quanto a capacidade contributiva, é um conceito que 	lã 
foi juridicizado e cuja definição e reconhecimento não são difi 
ceis, nos dias que correm. De toda maneira, a circunstancia de 
o Texto Constitucional tê-lo consagrado de modo explicito (art. 
145, § 19), obriga o jurista a reconhecer-lhe um determinado 
conteúdo, sentido e alcance. r a.expressão tributãria (quanto 
ã espécie imposto) das exigências do principio geral de isono 
mia ccnsagrado no art. 59 e seu item I.". (GERALDO ATALIBA, CE 
R.D.P.,  n9 93, Editora Revista dos Tribunais). 
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19. Este principio limita o poder de tributar do Estado, 

traduz-se na exigência de que a tributação seja modulada de modo 	a 

adaptar-se i riqueza dos contribuintes. 	A lei tributaria deve atin 

gir manifestação ou àspectos dessa riqueza e, o que é mais 	importan 

te, sem destruir a sua fonte criadora. 

20. O momento do fato gerador do imposto sobre mais-valia 

é o da alienação do bem por um preço que ultrapasse a reposição 	do 

capital, realizando-se sO neste momento o ganho de capital. Ora, 	co 

mo bem acentuou Pontes de Miranda na troca hã correspectividade sem 

preço, porque os figurantes da relação juridica não entram com dinhei 

ro, consequentemente inexiste fato gerador do tributo. 	Poder-se-ia 

dizer, no caso da permuta, sem torna de dinheiro, que o momento 	da 

incidência seria deferido no tempo. 

21. Criar-se, fictamente, na permuta de bens, um ganho de 

capital e violar o próprio património. 	A sua tributação 	configura 

ria, por consegOinte, imposto sobre a propriedade e não sobre a ren 

da e proventos de qualquer natureza. 	Não existe lei mandando cobrar 

imposto na permuta de bens, não onerosa. 	Ainda que existisse 	tal 

diploma legal, seria fulminado pelo vicio da inconstitucionalidade. 

22. consequência 	juridicamente 	possivel a ser ex 

traida do art. 65 da Lei n9 8.383/91, seria o seu caráter interpreta 

tivo, visando a espancar dividas quanto a não incidência de gravame 

fiscal nas trocas efetuadas no ãmbito do Programa Nacional de Deses 

tatização, e, ainda, oferecer claramente os critérios para os 	regis 

tros contãbeis do negócio juridico realizado. 
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V I 

CONCLUSOES  

Em suma: 

a) as dUvidas existentes sobre o tratamento 	tributa 

rio aplicãvel a operação de aquisição de ativos permanentes represen 

tados por aç6es de empresas estatais em regime de privatização foram 

dirimidas pelo Parecer PGFN/PGA/N9 970/91; 

b) se duvidas ainda persistiram após referido parecer 

foram elas definitivamente afastadas pela Lei n9 8.383, de 30 de de 

zembro de 1991 que ao ato juridico 	privatização 	estabeleceu o 

tratamento tributãrio de permuta. Não importa se no rigor - smo for 

mal de direito privado tal operação não tenha a natureza de permuta. 

Seria inútil investigar-se agora a natureza; 

c) é pacifico na doutrina que o direito tributãrio po 

de adotar um instituto de direito privado na sua inteireza, transfor 

mi-lo em parte, ou inteiramente adotando instituto próprio. 	Isto fa 

lando no instituto enquanto norma em abstrato. Confira-se como exem 

plo mais marcante o conceito de pessoa juridica que no direito tribu 

trio tem mais amplitude do que no direito privado; 

d) é também pacifico na doutrina que uma lei pode,por 

razões de interesse pUblico genérico ou politica fiscal 	especifica, 

colocar certos atos e fatos jurídicos fora do campo de incid -  cia tri 
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butíria (não incidència) ou dispensar o pagamento do tributo 	(isen 

ção). 	Nesses casos, mesmo que a lei tributíria adote na sua 	intei 

reza o instituto do direito privado, o ônus tributírio é dispensado; 

e) relevante no caso é que a lei tomou o ato juridico 

e mandou aplicar a tal ato o tratamento tributírio que usualmente se 

dí í permuta como instituto de direito privado sem qualquer 	distor 

ção. 	E o exemplo tfpico em que se poderia dizer que a lei se adianta 

ao intérprete para dizer que tendo ou não caracteristicas de 	permu 

ta, o ato indicado pela norma ter í o tratamento de permuta. 	Dirão 

os criticos que a lei ordinãria não pode transformar o preto em bran 

co ou distorcer o fato ou ato. 	Mas a critica não tem muita 	susten 

tação quando olhada sob o prisma do interesse piiblico que não afeta 

e nem afasta direitos fundamentais reconhecidos na Constituição. 	Po 

der-se-ia dizer que norma dessa natureza fere o principio da 	isono 

mia. 	Ora, o leilão é pijblico e aberto dentro dos pré-requisitos 	le 

gais a todos quantos a ele • desejassem ocorrer. 	Se não foram 	parti 

cipantes do certame é porque não desejaram dele participar; 

f) se é de permuta o tratamento e como se trata 	de 

contrato bilateral é sem sentido lOgico indagar-se qual o 	tratamen 

to tributário a ser dado a um dos contratantes isoladamente. E óbvio 

que o tratamento é aplicível a ambos; 

g) ressalta notar que na permuta pura e simples 	os 

contratantes não sio movidos pelo valor monetírio ou, em outras pala 

vras, preço dos bens envolvidos, mas sim pelo caríter hedonistico,ou 

seja, o valor intrinseco de utilidade que os bens permutados 	terão 

para cada uma das partes individualmente. 	E por isso que a dou rina 

afirma que em cada um dos patrimônios o que ocorre é mera substitui 
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ção de um bem de uma natureza por outro de natureza diferente, inde 

pendente de qualquer referência a preço de mercado, seja este amplo 

e aberto ou restrito e dirigido como ocorre no leilão. 

de 1992. 

Sub-censura,  é o parecer. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA N 	ONAL, em 06 de maio 

Procurador-Geral Adjunto 

Aprovo. 

Encaminhe-se ã superior consideração do Sr. Ministro 

da Economia, Fazenda e Planejamento. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em c7 de maio 

de 1992. 

 

TRCIÕ SAMPAIO FERRAZ JUNIOR - 

Procurador-Geral 





umnonMxonmmu 

Processo nQ 	: 10168-001116/92-81 

Interessado 	: BNDES - COMISSO DIRETORA DO PND 

Assunto 	: Alienação de ações do Programa Nacional de Desestati 

zação - PND. 

CONSULTA 

Considerando que a Procuradoria-Geral da Fazenda Macio 

nal firmou o entendimento, através do .  Parecer PGFN/PGA/N9 970/91, de 

que as alienações, mediante permuta de ações no ãmbito do Programa 

Nacional de Desestatização, não constituem hipOteses de incidência 

tributãria do imposto de renda sobre ganhos de capital; 

Considerando que a Lei n9 8.383, de 30 de dezembro de 

1991, posterior ã emissão do Parecer PGFN/PGA/N9 970/91, refere, 	no 

seu art. 65, que terã tratamento de permuta a entrega, 	pelo licitan 

te vencedor, de titulos da divida publica federal ou de outros credi 

tos contra a União; 

Consulta o Senhor Presidente da Comissão Diretora 	do 

Programa Nacional de Desestatização sobre a situação juridico-tribu 

tãria do outro contraente do negOcio juridico em que figure o lici 

tante vencedor. 




